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§ 3º. O Município deverá fixar o padrão a ser adotado para o uniforme 
escolar, observado as seguintes características, entre outras: 

II. Modelo; 

IV.  Tamanhos adequados às faixas etárias e tipos físicos;
V. Conforto;

III. Desenho detalhado na parte superior (camisa) e inferior 
(saia, bermuda ou calça) que compõem o uniforme;

I. Cores;

§ 2º. Será passada uma lista prévia aos alunos ou aos seus 
representantes legais para definir o tamanho (pequeno, médio, grande 
ou extragrande) para os conjuntos listados no parágrafo anterior e qual 
o conjunto o aluno quer receber.

LEI 1559, DE 02 DE OUTUBRO DE 2019.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

I. Promover a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;

“INSTITUI E DISCIPLINA O PROGRAMA DE CONCESSÃO DE 
MATERIAL ESCOLAR, UNIFORMES, PASTAS E MOCHILAS, 

DENOMINADO 'ESCOLA PARA TODOS' E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

Art. 1º. Fica instituído o programa de concessão de material escolar, 
uniformes, pastas e mochilas para os estudantes do ensino regular de 
competência do município denominado 'Escola para todos'.

Art. 2º. O programa tem por finalidades:

III. Uniforme escolar;

II. Conjunto de bermuda e camiseta; ou 
III. Conjunto de saia e camiseta.

III. O ensino especial;

III.  Prestar assistência material a quem dela necessite;

II. O ensino fundamental;

IV. O ensino para jovens e adultos.

I. Pasta escolar;

IV. Material escolar.

I. Conjunto de calça e camiseta; ou

IV.  Amenizar a vulnerabilidade social e combater a situação de 
risco social da população do município;

V. Buscar parcerias no setor privado para promover a 
educação para todos.

Art. 4º. Os benefícios oferecidos aos alunos pelo Município em 
conformidade com esta Lei são os seguintes:

II. Mochila escolar;

II. Assegurar condições de segurança nas escolas com a 
identificação dos alunos;

Art. 3º. São beneficiários desta Lei todos os alunos matriculados na 
rede de ensino regular da rede municipal de ensino, observadas as 
disposições desta Lei, contemplando:

§ 1º. Serão concedidos 2 (duas) trocas de uniformes escolares por 
aluno, podendo ser:

I. O ensino infantil;

Processo nº. 96/2019, modalidade Pregão SRP nº 68/2019 – Tipo: 
menor preço por item, em favor da Empresa: Márcio André Fadul Vilas 
Boas - Serviços. Data: 24/09/2019. Paulo Rodrigues Rocha – 
Secretário Municipal de Fazenda. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. PREGÃO PRESENCIAL SRP – Nº 68/2019. 
PROCESSO Nº 96/2019. Órgão Gerenciador: Município de Monte 
Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78. Vigência: 12 (Doze) meses. 
Empresa: Ata RP n° 141/2019: Márcio André Fadul Vilas Boas - 
Serviços, CNPJ: 28.758.410/0001-15. Valor Global: R$ 101.845,99. 
Data: 24/09/2019. Paulo Rodrigues Rocha - Secretário Municipal da 
Fazenda. Monte Carmelo, 24 de setembro de 2019. 
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§7º .  Os  dema i s  i t ens  cons tan tes  nesse  a r t i go  se rão 
normatizados/padronizados pela Secretaria Municipal de Educação, 
observadas as disposições constantes no parágrafo anterior, no que 
couber.

VII. Adaptação às condições climáticas;
VIII. Número mínimo de peças que compõem o uniforme escolar;

§5º. O aluno sem uniforme, com a devida justificativa dos pais ou 
responsáveis, poderá assistir normalmente às aulas, por período de 
tempo determinado, não podendo ser submetido a qualquer 
constrangimento em decorrência do fato.

§6º. Poderão ser adotados uniformes diferenciados para os diversos 
níveis de ensino, devendo, entretanto, serem preservadas as cores 
regulamentadas.

IX. Normas e procedimentos para tecidos, modelagem e 
costura.

§4º. As escolas municipais deverão adotar o uniforme patronizado pela 
Secretaria Municipal de Educação e exigir seu uso diário.

VI.  Durabilidade;

IV.  Caneta esferográfica;

Art. 8º. Todo aquele que indevidamente for beneficiado pelo programa 
de atendimento disciplinado pela presente Lei, ficará obrigado a 
reparar o dano, na esfera civil, além de suportar processo criminal a ser 
instaurado perante a autoridade competente.

§9º. O material escolar é composto de:

XII. Caixa de lápis de cor com 12 unidades;

§10º. Os itens constantes no parágrafo anterior serão direcionados aos 
alunos, conforme o nível de ensino que estiverem cursando.

V. Borracha branca;

II. Caderno brochurão sem pauta – 200 folhas;

X. Cola branca;

§11º. Os itens constantes no caput desse artigo serão distribuídos 
anualmente aos alunos, preferencialmente no início do ano letivo. 
Poderá haver reposição de material escolar e de uniformes ao longo do 
ano.

I. Caderno brochurão com pauta – 200 folhas;

III.  Lápis de escrever;

VII. Apontador;

IX.  Gizão de cera;

VI.  Régua de 30 cm;

XIII. Pincel de cerdas sintéticas para pintura.

Art. 5°. Nos benefícios distribuídos aos alunos é proibida a inserção de 
qualquer tipo de propaganda, inclusive as de cunho político partidário.

Parágrafo único. Na inexistência do Colegiado escolar, as atribuições 
passam para a Direção da Escola.

Art. 7º. O servidor ou agente público que vier a concorrer para a 
concessão ilícita de benefícios previsto nesta Lei responderá civil e 
criminalmente pelo delito, independentemente de instauração de 
inquérito administrativo.

XI.  Tinta guache;

§8º. O aluno receberá uma pasta escolar ou uma mochila escolar 
conforme a etapa/fase de ensino que estiver cursando.

VIII. Massinha de modelar;

Art. 6º. Fica estabelecido que o Colegiado Escolar de cada unidade de 
ensino ficará responsável pelas providências relativas à consecução 
dos objetivos desta Lei.

Art. 10. A quantidade para cada tipo de benefício a distribuir, em 
atendimento a esta Lei, dependerá das disponibilidades financeiras e 
orçamentárias do Município.

Art. 12. Para fazer face às despesas decorrentes desta Lei serão 
consignadas, anualmente, dotações orçamentárias específicas.

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Educação manterá sistema de 
fiscalização quanto à efetiva destinação dos benefícios entregues aos 
alunos por meio do presente programa, a fim de evitar desvio de 
finalidade ou transferência a terceiros que não preencham os requisitos 
de atendimento.

Art. 13. Esta Lei será regulamentada por meio de Decreto do Chefe do 

Art. 11. O órgão gestor da Política da Educação do Município deverá 
encaminhar relatório dos benefícios concedidos, anualmente, ao 
Conselho Municipal de Educação.

Procuradora Geral do Município

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

Monte Carmelo/MG, 02 de outubro de 2019

IOLANDA GOMES SUNAHARA

 

Poder Executivo do Munícipio.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

DECRETA

“Aposenta servidor(a) que menciona”.

Art. 1º - Fica aposentado (a), conforme Lei Orgânica Municipal, Lei 
Complementar nº 08 de 09/12/2005, Lei Municipal 196/99, e Lei Federal 
9.876, de 29/11/99, o (a) servidor (a) ILDA ARAÚJO DE SOUSA SILVA, 
matrícula 27057, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇO LIMPEZA, lotado 
(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

SAULO FALEIROS CARDOSO

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/10/2019.

Prefeito Municipal de Monte Carmelo

DECRETO Nº 2196, DE 02 DE OUTUBRO DE 2019.

IOLANDA GOMES SUNAHARA

Monte Carmelo/MG, 02 de outubro de 2019.

Procuradora Geral do Município

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

DECRETO Nº 2197, DE 02 DE OUTUBRO DE 2019.

SAULO FALEIROS CARDOSO

“Aposenta servidor(a) que menciona”.

Monte Carmelo/MG, 02 de outubro de 2019.

Prefeito Municipal de Monte Carmelo

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 30/09/2019.

IOLANDA GOMES SUNAHARA

Art. 1º - Fica aposentado (a), conforme Lei Orgânica Municipal, Lei 
Complementar nº 08 de 09/12/2005, Lei Municipal 196/99, e Lei Federal 
9.876, de 29/11/99, o (a) servidor (a) JOÃO FRANCISCO DA COSTA, 
matrícula 12254, cargo de LIXEIRO, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS.

DECRETA

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS
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O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

“Aposenta servidor(a) que menciona”.

DECRETO Nº 2198, DE 02 DE OUTUBRO DE 2019.

Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA

SAULO FALEIROS CARDOSO

Procuradora Geral do Município

Art. 1º - Fica aposentado (a), conforme Lei Orgânica Municipal, Lei 
Complementar nº 08 de 09/12/2005, Lei Municipal 196/99, e Lei Federal 
9.876, de 29/11/99, o (a) servidor (a) MESSIAS RIBEIRO, matrícula 
11584, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS QS, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

DECRETA

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 30/09/2019.

Monte Carmelo/MG, 02 de outubro de 2019.
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O Diretor do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte 
Carmelo-DMAE, no uso de suas atribuições legais, que lhe são 
conferidas em Lei,

Artigo 1º- Contratar, MARCOS ANTÔNIO DUARTE DE SOUSA, para 
desempenhar as funções de LEITURISTA, lotado no DMAE – 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE MONTE 
CARMELO - MG, conforme o disposto na Lei nº 365, de 27 de Dezembro 
de 2001, com alterações posteriores, para atender necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, pelo período de 
01/10/2019 a 31/12/2019.

RESOLVE:

Monte Carmelo, 01 de Outubro de 2019.

DIRETOR GERAL – DMAE

“Faz contratação que especifica”. 

RICARDO DE CASTRO SILVA

PORTARIA Nº 224 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

Artigo 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

Artigo 1º- Delegar competência ao servidor, Anderson Fábio Quadreli, 
CPF nº 036.796.256-00, no período de 01/10/2019 à 30/10/2019, para, 
sem prejuízo de suas atribuições, desempenhar a função de Chefe de 
Divisão I - Finanças e Pessoal, durante o afastamento legal da titular, a 
servidora Samara Adriana Rosa dos Santos Borges, que estará em gozo 
de suas férias regulamentares.

Artigo 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 225 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

“Delega Competência ao servidor que especifica”. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 01 de Outubro de 2019.

O Diretor do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte 
Carmelo-DMAE, no uso de suas atribuições legais,que lhe são 
conferidas em Lei,

RESOLVE:

Artigo 2º- O servidor, em função das atribuições do cargo, deverá 
assinar como Tesoureiro do Departamento Municipal de Água e Esgoto 
de Monte Carmelo.

DIRETOR GERAL – DMAE
RICARDO DE CASTRO SILVA

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

DIRETOR GERAL - DMAE

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria nº 098 de 12 de Março de 2018.

RICARDO DE CASTRO SILVA

Artigo 2º - A comissão ora constituída terá como atribuição reavaliar as 
contas de água faturadas, que apresentarem erros no valor lançado a 
maior ou a menor seja por causa de vazamentos, hidrômetros 
danificados, seja por erro de leitura, desde que o fato seja devidamente 
denunciado pelo consumidor, no prazo estabelecido no artigo 85 da Lei 
653 de 15 de Dezembro de 2006.

Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Artigo 3º - A comissão devera basear sua decisão em laudos técnicos 
que comprovem que o valor lançado não é devido, justificando em 
parecer ás razões sobre a diminuição ou não do valor da conta faturada 
denunciada.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 01 de Outubro de 2019.

- Claudenice Rosa Rodrigues Silva
- Jesus Machado de Souza

Artigo 1º - Nomear os servidores constantes do quadro de pessoal do 
DMAE, para atuarem como membros da Comissão de Avaliação de 
Contas de Água.

PORTARIA N° 226 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

- Bremen Mundim campos

CONSIDERANDO a necessidade da constituição de Comissão de 
Avaliação de Contas de Água, conforme determina o artigo 86 “caput” e 
parágrafos 1º e 2º do referido artigo da Lei 653 de 15 de Dezembro de 
2006;

RESOLVE:

O Diretor do DMAE – Departamento Municipal de Água e Esgoto de 
Monte Carmelo/MG, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas, e,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. EXTRATO 
DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO Nº 
72/2019 – PROCESSO Nº 105/2019. Objeto: Refere-se a Compra 
Estadual de Tiras Reagentes para Medição de Glicemia Capilar e 
Aparelhos Glicossímetros, conforme especificações no termo de 
referência de acordo com a Adesão a Ata de Registro de Preços 
334/2016, Ata 198/2017, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais, Através do Sistema de Gerenciamento da Assistência 
Farmacêutica – SIGAF. Partes: Município de Monte Carmelo MG, 
CNPJ: 18.593.103/0001-78 e a Empresa: Biohosp Produtos 
Hospitalares Ltda, CNPJ: 18.269.125/0001-87 Valor Global: R$ 
20.120,00. Vigência: 31/12/2019. Paulo Rodrigues Rocha - Secretário 
Municipal da Fazenda. Monte Carmelo, 02 de outubro de 2019.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 68/2019 – 
PROCESSO Nº 96/2019. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Serviços 
de Arbitragem, para os Campeonatos e Torneios Municipais, que serão 
realizados pela Secretaria Municipal de Esporte Lazer e Turismo do 
Município de Monte Carmelo-MG, para Participação Exclusiva de ME, 
EPP, MEI. O Pregoeiro torna público o Resultado da Habilitação do 
Processo nº 96/2019, modalidade Pregão SRP nº 68/2019 – Tipo: 
menor preço por item. Empresa Habilitada: Márcio André Fadul Vilas 
Boas - Serviços. Data: 18/09/2019. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado - Pregoeiro. AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 68/2019 – PROCESSO Nº 96/2019. O 
Secretário Municipal da Fazenda torna pública a Homologação do 
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